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DECISÃO TERMINATIVA
APELAÇÃO CÍVEL n.º 0004242-87.2014.815.0011 — 6ª  Vara Cível de Campina Grande
Relator           : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Apelante    : Adeziva Barbosa Araújo Ramos
Advogado       : José Ulisses de Lira Júnior 
Apelado          : Banco GMac S/A
Advogado       : Milton Gomes Soares

APELAÇÃO  CÍVEL  —  AÇÃO  DE  REVISÃO  CONTRATUAL  — 
SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA — IRRESIGNAÇÃO — PRELIMINAR 
DE  NULIDADE  DO  DECISUM —  ALEGAÇÃO  DE NECESSIDADE DE 
PERÍCIA  CONTÁBIL  — REJEIÇÃO   —   MÉRITO  —  NÃO 
ENFRENTAMENTO DOS FUNDAMENTOS DA SENTENÇA  — OFENSA 
AO  PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE — SEGUIMENTO NEGADO AO 
APELO.

— Ação de revisão de contrato. Sentença de improcedência. Preliminar. Nulidade  
da sentença. Alegação de necessidade de realização de perícia contábil. Rejeição.  
Instituição  financeira.  Aplicação  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor.  
Capitalização de juros. Previsão contratual. Legalidade. Juros remuneratórios em 
patamar superior a 12% ao ano. Possibilidade. Repetição de indébito. Ausência de  
pagamentos indevidos. Manutenção do decisum. Desprovimento do apelo. (TJPB;  
APL 0033638-95.2010.815.2001; Segunda Câmara Especializada Cível; Rel. Des.  
Oswaldo Trigueiro do Valle Filho; DJPB 06/03/2015; Pág. 15)

— O Princípio da Dialeticidade Recursal, que encontra fundamento no artigo 514  
do Código de Processo Civil, assegura que o apelante deve demonstrar ao juízo ad  
quem as razões, de fato e de direito, pelas quais entende cabível a reforma ou  
anulação da sentença recorrida. 

Vistos etc. 

Cuida-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  Adeziva  Barbosa  Araújo 
Ramos em face da sentença de fls. 99/105, proferida nos autos da Ação Revisional proposta pela 
apelante em face do Banco GMac S/A. 

Na sentença, o Juízo a quo julgou improcedente o pedido inicial.



Em  razão  da  sucumbência,  houve  condenação  em  custas  e  honorários 
advocatícios,  estes  no valor de  R$  500,00 (quinhentos reais),  ficando suspensa a cobranças em 
razão da gratuidade processual.

Inconformado, a promovente moveu recurso apelatório alegando nulidade 
do decisum, sob o argumento de que não foi deferida prova pericial para constatação do anatocismo. 
Por tais motivos pugnou pelo provimento do recurso para declarar-se nula a sentença, determinando 
o retorno dos autos ao Juízo a quo para realização da perícia contábil. (fls. 111/118)

Contrarrazões apresentadas às fls. 121/138.
 
Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça, em seu parecer de 

fls.  147/150,  destacando  a  generalidade  das  razões  do  recurso,  opinou  pelo  desprovimento  do 
recurso.

É o relatório.

Decido. 

Da Preliminar de Nulidade da sentença

Defende  a  apelante a  nulidade  da  sentença,  considerando  que  não  foi 
realizada a perícia contábil para constatação do anatocismo.

Não assiste razão a apelante. 

O Princípio do Livre Convencimento do Juiz, consagrado no Direito pátrio, 
atribui ao magistrado pleno poder na avaliação das provas, devendo buscar nelas os subsídios, bases 
e fundamentos de sua decisão, indeferindo as que entender inúteis ou protelatórias.

No caso em tela, vislumbra-se não ser necessária a realização de perícia 
contábil, já que do contrato acostado  se verifica o percentual das taxas de juros mensal e anual 
aplicadas.

Nesse sentido, já decidiu esta corte doméstica:

Ação de revisão de contrato. Sentença de improcedência. Preliminar. Nulidade da sentença. 
Alegação de necessidade de realização de perícia contábil. Rejeição. Instituição financeira. 
Aplicação  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor.  Capitalização  de  juros.  Previsão 
contratual.  Legalidade.  Juros  remuneratórios  em  patamar  superior  a  12%  ao  ano. 
Possibilidade. Repetição de indébito. Ausência de pagamentos indevidos. Manutenção do 
decisum.  Desprovimento  do  apelo.  (TJPB;  APL  0033638-95.2010.815.2001;  Segunda 
Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do  Valle  Filho;  DJPB 
06/03/2015; Pág. 15) 

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  REVISÃO  CONTRATUAL.  DIREITO  DO 
CONSUMIDOR.  CONTRATO  DE  FINANCIAMENTO.  PRELIMINAR  DE 
CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  INEXISTÊNCIA.  DESNECES  SIDADE  DE 
REALIZAÇÃO DE PERÍCIA CONTÁBIL. PACTA SUNT SERVANDA. CARÁTER 
NÃO ABSOLUTO. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS. TAXAS DE JUROS 
MENSAL E ANUAL EXPRESSAMENTE CONTRATADAS.  LEGALIDADE DOS 
JUROS  COMPOSTOS.  SEGUIMENTO  NEGADO  AO  RECURSO.  ¿NÃO  HÁ 



CERCEA- MENTO DE DEFESA, SE O JULGADOR DEIXA DE OPORTUNIZAR A 
PRODUÇÃO  DE  PROVA,  MEDIANTE  A  EXISTÊNCIA  NOS  AUTOS  DE 
ELEMENTOS SUFICIENTES PARA A FORMAÇÃO DE SEU CONVENCIMENTO 
[... ]¿.  1. O princípio do pacta sunt servanda não é absoluto, devendo ser interpretado de 
forma relativa, em virtude do caráter público das normas tidas por violadas no contrato, em 
especial o Código de Defesa do Consumidor, o que possibilita a revisão do contrato. ¿a 
capitalização dos juros em periodicidade inferior a 1 (um) ano é admitida nos contratos 
bancários firmados após 31/3/2000, data da publicação da medida provisória nº 1.963-17, 
desde que pactuada de forma clara e expressa, assim considerada quando prevista a taxa de 
juros anual em percentual pelo menos 12 (doze) vezes maior do que a mensal¿2. Ante todo 
o exposto, amparado no  art. 557, caput, do código de processo civil, nego seguimento à 
apelação,  por  estar  em  confronto  com  jurisprudência  do  STJ  e  do  próprio  tribunal, 
mantendo na íntegra a sentença vergastada.  (TJPB; APL 0034404-51.2010.815.2001; Rel.  
Des. João Alves da Silva; DJPB 02/02/2015; Pág. 11) 
 

Sendo assim, rejeito a preliminar suscitada.

Do Mérito

Cuidam-se os autos  de ação de  revisão de contrato de financiamento de 
veículo firmado entre a apelante e o Banco GMac S/A, sob alegação de que houve ilegalidade na 
cobrança de juros acima de 12% (doze por cento) ao ano, sua capitalização e, ainda, na cumulação 
de comissão de permanência com correção monetária.

O Juízo a quo, por entender legal a cobrança de juros acima do patamar 
de 12% (doze  por cento)  ano,  bem como a  sua capitalização,  e  ainda que,  a  despeito  da 
Súmula  30  do  STJ,  não  enxerga  fundamento  jurídico,  tampouco  lógico,  em  impedir  a 
coexistência da comissão de permanência com juros moratórios, julgou IMPROCEDENTE os 
pedidos.

Ocorre que, nas suas razões recursais, o apelante limitou a alegar a nulidade 
do decisum por ausência de realização de prova pericial e, no mérito, socorrendo-se dos arts. 478, 
479 e 480 do Código Civil, defendeu a possibilidade de revisão contratual sem, contudo, enfrentar 
os fundamentos da sentença vergastada. Veja-se excertos:

“Apenas e tão somente por amor ao debate,  impende registrar que entre as partes em  
litígio foi firmado um Contrato de Financiamento de automóvel, conforme já suscitado, em  
peça  vestibular,  mediante  certas  condições  até  então  suportável  e  admitida  pela  
demandante, vindo posteriormente a ocorrer situação não desejada e imprevistas para a  
Demandante.

Tal situação, imposta por razões imprevistas, é contemplada nos artigos 478, 479 e 480  
Código civil, que tratam da Resolução por Onerosidade Excessiva.

(…) Desse modo, tendo ocorrido modificação profunda nas condições de pagamento não  
previstas pelas partes, contudo pretende a autora cumprir com a obrigação, desde que seja  
alterada a prestação de modo a poder adimplir com contraprestação que lhe atribui o  
contrato (art. 480 CC). Porquanto, no enfoque legal, salta aos olhos a nítida definição do  
objeto da presente lide, com seu esteio na legislação substantiva.” (fls. 113/114)

Diante disso, pode-se concluir que o presente recurso afronta  disposição 
expressa do art. 514 do Código de Processo Civil, que consagra o Princípio da Dialeticidade 
Recursal, não merecendo ser conhecido.
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Com efeito,  o propalado Princípio da Dialeticidade Recursal,  consagrado 
sob  fundamento  no  artigo  514  do  Código  de  Processo  Civil,  assegura  que  o  apelante  deve 
demonstrar ao juízo ad quem as razões, de fato e de direito, pelas quais entende deva ser reformada 
ou  anulada  a  sentença  recorrida.  Com  base  no  referido  dispositivo,  a  eventual  ausência  de 
fundamentação obsta, por consequência, a apreciação do próprio mérito recursal eis que se trata de 
hipótese de não conhecimento do recurso por ausência de regularidade formal. Por óbvio, não se 
trata de exacerbado formalismo, mas de preservar os princípios inerentes à jurisdição, pois conhecer 
da matéria versada na sentença importaria na Corte substituir a parte nas alegações que lhe cabem. 

À  luz  do  entendimento  doutrinário  e  jurisprudencial  pátrio,  a  simples 
reprodução  de  argumentos  já  utilizados  por  ocasião  da  exordial  ou  contestação  constitui  um 
inaceitável  comodismo.  Não  basta  a  simples  manifestação  de  inconformismo  ante  a  decisão 
rechaçada, é necessário também, que o recorrente exponha os motivos dessa insatisfação, “inclusive 
para que o tribunal tenha condições de examinar as razões de decidir  e confrontá-las com as 
razões expostas no recurso visando revogá-las”1. 

Theotônio Negrão2, em observação ao já referido dispositivo e, consoante 
farta jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de Justiça, assevera que: 

O CPC (arts. 514 e 515) impõe às partes a observância da forma segundo a qual deve se  
revestir o recurso apelatório. Não é suficiente mera menção a qualquer peça anterior à  
sentença (petição inicial, contestação, arrazoados), à guisa de fundamentos com os quais  
se almeja a reforma do decisório monocrático. À luz do ordenamento jurídico processual,  
tal atitude traduz-se em comodismo inaceitável,  devendo ser afastado. O apelante deve  
atacar, especificamente, os fundamentos da sentença que deseja rebater, mesmo que, no 
decorrer  das  razões,  utilize-se,  também,  de  argumentos  já  delineados  em outras  peças  
anteriores. No entanto, só os já desvendados anteriormente não são por demais suficientes,  
sendo  necessário  o  ataque  específico  à  sentença.  Procedendo  dessa  forma,  o  que  o  
apelante submete ao julgamento do Tribunal é a própria petição inicial, desvirtuando a 
competência  recursal  originária do  Tribunal”.(STJ-1° T.,  REsp 359.080,  rel.  Min José  
Delgado, j. 11.12.01, negaram provimento, v.u., DJU 4.3.02, p. 213)

No mesmo sentido, são os seguintes julgados da referida Egrégia Corte3: 

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA.  ART.  544,  §  4º,  I,  DO  CPC.  RESPONSABILIDADE  CIVIL. 
DENÚNCIA  DE  FATO  DELITUOSO.  INQUÉRITO  POLICIAL  ARQUIVADO. 
DANO MORAL. NÃO CONFIGURAÇÃO. SÚMULA Nº 7/STJ. 1. Nos termos do art. 
544,  §  4º,  I,  do  CPC,  não  se  conhece  de  agravo  cujas  razões  não  impugnam 
especificamente  o  fundamento  da  decisão  agravada.  2.  Em  atenção  ao  princípio  da 
dialeticidade, cumpre à parte recorrente o ônus de evidenciar, nas razões do agravo em 
Recurso Especial, o desacerto da decisão recorrida. 3. "a pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial" (Súmula nº 7/STJ). 4. Agravo regimental a que se nega 
provimento. (STJ; EDcl-AREsp 758.148; Proc. 2015/0193500-9; RS; Quarta Turma; Relª 
Minª Isabel Gallotti; DJE 27/10/2015) 

PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. FALTA DE ATENDIMENTO AO PRINCÍPIO 
DA  DIALETICIDADE. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA.  SÚMULA Nº 7/STJ. 
RECURSO  ESPECIAL.  ALÍNEA  "C  ".  NÃO  DEMONSTRAÇÃO  DA 
DIVERGÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. Cuida-se, na origem, 
de ação de indenização proposta pelo ora recorrente Cláudio pinheiro Rodrigues em face 

1  MC 014821. Decisão monocrática do Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO. Data da Publicação: 29/10/2008.
2  Código de Processo Civil Comentado, 39° ed., p. 663.
3  Outros precedentes:  AgRg no REsp 859.903/RS, Rel. Ministro  FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 

21.09.2006, DJ 16.10.2006 p. 338; REsp. 1059441, Ministro MASSAMI UYEDA, data de Publicação: 13/10/2008.
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do estado de mato grosso do sul, ora recorrido, requerendo o pagamento de indenização de 
r$100.000,00 (cem mil  reais)  por  danos morais  e  de r$20.000,00 (vinte mil  reais)  por 
danos estéticos, alegando que é policial militar e que ao atender uma ocorrência durante o 
serviço  sofreu  acidente  de  trânsito  que  lhe  causou  diversas  fraturas  e  problemas 
psicológicos, resultando, portanto, em responsabilidade civil objetiva do estado. 2. O juiz 
de 1º grau julgou improcedentes  os  pedidos.  3.  O tribunal  a  quo negou provimento à 
apelação do ora recorrente e assim consignou na sua decisão: "o apelante insurge-se contra 
a referida decisão, sustentando que o acidente ocorreu enquanto se deslocava para atender 
uma solicitação de perturbação de sossego, ou seja enquanto estava em serviço, restando 
comprovadas nos autos as lesões e conseqüências advindas do sinistro. Alega que o dano 
moral está demonstrado na situação em apreço, eis que em virtude do acidente o recorrente 
sofreu inúmeras lesões graves,  sendo cabível o reconhecimento da responsabilidade do 
estado pelos danos ocasionados em razão do acidente.  É de se ver,  da leitura da peça 
recursal, que o recorrente não atacou os fundamentos da referida sentença, vez que o douto 
magistrado justificou a improcedência do pedido em razão da ausência de demonstração 
de nexo causal entre o acidente ocorrido e uma eventual conduta do estado. Isto porque, 
restou demonstrado nos autos que a culpa pelo sinistro foi exclusiva de terceiro, de sorte 
que não houve configuração da responsabilidade objetiva do estado. Bem se vê, então, 
com o máximo respeito ao patrono, que o presente recurso de apelação deve ser rejeitado 
de plano, em razão da falta de atendimento ao princípio da dialeticidade, que impõe ao 
recorrente  o  dever  de  motivar  e  fundamentar  seu  recurso  insurgindo-se  contra  os 
fundamentos da decisão combatida" (fl. 345, grifo acrescentado). 4. Modificar a conclusão 
a que chegou a corte  de origem, de modo a acolher  a  tese do recorrente,  demandaria 
reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que é inviável em Recurso Especial, sob 
pena  de  violação  da  Súmula  nº  7  do  STJ.  5.  A divergência  jurisprudencial  deve  ser 
comprovada,  cabendo a quem recorre demonstrar  as  circunstâncias  que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável  a  transcrição de trechos do relatório e  do voto dos acórdãos recorrido e 
paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar 
a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 
541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do RISTJ) impede o conhecimento do Recurso 
Especial  com base na  alínea  "c"  do inciso  III  do  art.  105 da  Constituição Federal.  6. 
Agravo regimental não provido. (STJ; AgRg-AREsp 620.537; Proc. 2014/0306695-6; MS; 
Segunda Turma; Rel. Min. Herman Benjamin; DJE 08/09/2015)  

PROCESSUAL  CIVIL.  APELAÇÃO.  REPETIÇÃO  DOS  FUNDAMENTOS  DA 
INICIAL. COMODISMO INACEITÁVEL. PRECEDENTES.
1. Recurso Especial  interposto contra v.  Acórdão que considerou indispensável  que na 
apelação sejam declinadas as razões pelas quais a sentença seria injusta ou ilegal.
2. O Código de Processo Civil (arts. 514 e 515) impõe às partes a observância da 
forma segundo a qual deve se revestir o recurso apelatório. Não é suficiente mera 
menção  a  qualquer  peça  anterior  à  sentença  (petição  inicial,  contestação  ou 
arrazoados), à guisa de fundamentos com os quais se almeja a reforma do decisório 
monocrático.  À luz  do  ordenamento  jurídico  processual,  tal  atitude traduz-se em 
comodismo inaceitável, devendo ser afastado.
3. O apelante deve atacar, especificamente, os fundamentos da sentença que deseja 
rebater, mesmo que, no decorrer das razões,  utilize-se, também, de argumentos já 
delineados  em  outras  peças  anteriores.  No  entanto,  só  os  já  desvendados 
anteriormente não são por demais suficientes, sendo necessário o ataque específico à 
sentença.
4.  Procedendo dessa  forma,  o  que o apelante  submete ao julgamento  do Tribunal  é  a 
própria petição inicial, desvirtuando a competência recursal originária do Tribunal.
5. Precedentes das 1ª, 2ª, 5ª e 6ª Turmas desta Corte Superior.
6.  Recurso  não  provido."  (REsp  359.080/PR,  1ª  T.,  Rel.  Min.  José  Delgado,  DJ 
04/03/2002)
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No mesmo sentido, jurisprudências domésticas:

AÇÃO DE REVISÃO DE CONTRATO. Procedência parcial. Quitação antecipada das 
parcelas. Valores pagos a maior. Restituição. Irresignação. Argumentação genérica e sem 
relação  com  a  sentença.  Ofensa  ao  princípio  da  dialeticidade.  Requisito  de 
admissibilidade. Não conhecimento do recurso. (…) ausência de impugnação específica 
aos  fundamentos  da  decisão  de  origem  que  inadmitiu  o  processamento  do  Recurso 
Especial. Violação ao princípio da dialeticidade, ensejando a manutenção do provimento 
hostilizado por seus próprios fundamentos. 2. Agravo regimental desprovido. (stj; agrg-
aresp  565.696;  proc.  2014/0207381-5;  MS;  quarta  turma;  Rel.  Min.  Marco  buzzi;  dje 
11/05/2015).  (TJPB;  APL 0000618-29.2012.815.0131;  Terceira  Câmara  Especializada 
Cível; Rel. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides; DJPB 25/11/2015; Pág. 12) 

AGRAVO  INTERNO  EM  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  REVISÃO  DE 
CONTRATO. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  SEGUIMENTO  NEGADO  À  APELAÇÃO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO.  Não atacados 
os fundamentos da decisão combatida com razões de fato e de direito que subsidiassem o 
pedido de reforma, resta violado o princípio da dialeticidade, ensejando, inexoravelmente, 
à negativa de seguimento ao apelo. Com essas considerações, acolhida a preliminar de 
ausência de dialeticidade, nego seguimento ao apelo, por ser manifestamente inadmissível, 
nos termos do art. 557,   caput  , do código de processo civil  . Publique-se. Intimem-se. (tjpb; 
apl  0014369-70.2010.815.2001;  relª  desª  Maria  das  graças  morais  guedes;  djpb 
30/04/2015;  pág.  11).  (TJPB;  AgRg  0071552-28.2012.815.2001;  Terceira  Câmara 
Especializada Cível; Rel. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides; DJPB 05/11/2015;  
Pág. 26)  

AGRAVO INTERNO. AÇÃO DE REVISÃO DE CONTRATO. FINANCIAMENTO 
DE  VEÍCULO.  ABUSIVIDADE  DE  TARIFAS.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL. 
IRRESIGNAÇÃO. ABUSIVIDADE DA TARIFA DE SERVIÇOS DE TERCEIRO E 
TAC.  SEGUIMENTO NEGADO  AO APELO.  IRRRESIGNAÇÃO.  APLICAÇÃO 
DO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. Desprovimento ao agravo interno. É inepto o 
recurso quando o recorrente deixa de demonstrar os fundamentos de fato e de direito que 
impunham a  reforma pleiteada ou de  impugnar,  ainda  que em tese,  os  argumentos  da 
decisão.  (TJPB;  AgRg  0040593-79.2009.815.2001;  Primeira  Câmara  Especializada  
Cível; Rel. Des. Leandro dos Santos; DJPB 29/10/2014; Pág. 14) 

Portanto, seguindo a orientação acolhida pelo Superior Tribunal de Justiça, 
bem como desta corte, carece desse requisito essencial o apelo que, não faz qualquer alusão aos 
fundamentos que levaram o juízo a quo a decidir a lide nos termos da decisão guerreada.

Sendo assim, tendo o presente Recurso de Apelação limitado-se a alegar a 
nulidade do decisum por ausência de prova pericial, abstendo-se, por conseguinte, de, no mérito, 
impugnar  os  fundamentos  que  levaram  à  improcedência  do  pedido,  torna-se  inviável  o 
conhecimento da matéria reproduzida, ante a sua manifesta inadmissibilidade. 

Por tais razões, e em consonância com o art.557 do CPC, Pelo exposto, nos 
termos do art. 557, caput, do CPC, REJEITO A PRELIMINAR DE NULIDADE DA SENTENÇA e 
NEGO SEGUIMENTO ao apelo, mantendo a sentença vergastada em todos os seus termos.

Publique–se. Intime–se.  

João Pessoa, 18 de fevereiro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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